
 

 

 

A Associação Plano i, enquanto entidade com intervenção direta no apoio a pessoas 
vítimas de violência doméstica, apresenta a sua apreciação relativamente às iniciativas 
legislativas em discussão, enquadrando-as na experiência prática acumulada no terreno e 
na análise crítica da aplicação do quadro legal vigente. 

Portugal dispõe de um enquadramento jurídico robusto nesta matéria, designadamente 
através da Lei n.º 112/2009, do Código de Processo Penal e do Estatuto da Vítima. Contudo, 
a experiência prática demonstra a persistência de constrangimentos significativos na sua 
aplicação efetiva, evidenciando um desfasamento entre a previsão legal e a realidade 
vivida pelas vítimas. 

No que respeita às iniciativas legislativas em apreciação, reconhece-se, de forma global, 
um esforço relevante de reforço das garantias de proteção, apoio e prevenção. As 
propostas que incidem no alargamento do acesso à justiça e na redução de encargos 
processuais respondem a obstáculos concretos enfrentados pelas vítimas, embora a sua 
eficácia dependa da capacidade instalada dos serviços e da existência de profissionais 
especializados. As iniciativas que reforçam o regime jurídico existente, com enfoque na 
prevenção, proteção e assistência, apresentam uma abordagem integrada e adequada, 
mas exigem uniformização de práticas e reforço de recursos para garantir uma aplicação 
efetiva e equitativa em todo o território. 

Destaca-se igualmente a importância das medidas que visam reforçar a autonomia 
económica das vítimas, nomeadamente através do subsídio de reestruturação familiar, 
reconhecendo-se que a independência financeira constitui um fator determinante para a 
saída de contextos de violência. Ainda assim, a eficácia destas medidas dependerá da 
simplificação dos processos de acesso e da sua articulação com outras políticas sociais. 
Outras iniciativas, de natureza mais simbólica ou jurídica, como a introdução da 
indignidade sucessória para pessoas condenadas pelo crime de violência doméstica, 
apresentam relevância normativa, mas impacto indireto na proteção imediata das vítimas. 

As propostas que reforçam instrumentos de proteção no contexto familiar e dirigidos a 
dependentes, bem como aquelas que reconhecem expressamente as crianças como 
vítimas diretas, constituem avanços necessários, na medida em que promovem uma 
abordagem sistémica e centrada nas necessidades específicas das vítimas. De igual 
modo, medidas destinadas a evitar a revitimização em processos judiciais, como a 
dispensa de tentativa de conciliação em contextos de violência doméstica, revelam-se 
adequadas e alinhadas com os princípios de proteção da vítima. 

Particular relevância assume a proposta que introduz alterações ao nível processual, 
visando reforçar a proteção e prevenir a revitimização, sendo esta aquela que 
potencialmente terá maior impacto prático, desde que acompanhada de formação 
especializada e mecanismos de monitorização da sua aplicação. 

Não obstante estes avanços, a Associação Plano i sublinha que o principal desafio reside 
na aplicação efetiva da legislação existente. Persistem dificuldades estruturais, 
nomeadamente a morosidade na aplicação de medidas de proteção, a ineficácia na 
execução de medidas urgentes e a inadequação das respostas face à complexidade e 



 

urgência das situações. Na prática, a proteção das vítimas nem sempre é imediata nem 
eficaz. 

No âmbito da suspensão provisória do processo, verifica-se uma utilização frequente em 
contextos onde subsiste risco relevante, muitas vezes sem uma avaliação multidisciplinar 
consistente. Esta prática pode gerar sentimentos de insegurança e impunidade, sendo 
fundamental que a suspensão assuma caráter verdadeiramente excecional. Importa ainda 
reconhecer que os processos de violência doméstica são marcados por dinâmicas 
complexas e ciclos de violência que podem influenciar o comportamento da vítima, 
nomeadamente a sua colaboração processual ou a dificuldade na produção de prova. 
Assim, a utilização deste mecanismo deve salvaguardar sempre a proteção da vítima e a 
adequada responsabilização do agressor. 

A revitimização institucional continua a ser uma realidade, manifestando-se através do 
contacto direto ou indireto com a pessoa agressora em contexto judicial, da repetição de 
relatos traumáticos e da ausência de acompanhamento especializado ao longo de todo o 
processo. Estas práticas contrariam os princípios consagrados no Estatuto da Vítima e 
comprometem a confiança no sistema. 

Verificam-se ainda dificuldades significativas no acesso a respostas de acolhimento, 
nomeadamente pela insuficiência de vagas, pela falta de respostas especializadas para 
perfis específicos (e.g., LGBTI+, migrantes, perturbações de saúde mental, diversidade 
funcional) e pela elevada pressão sobre estruturas de acolhimento de emergência. Neste 
contexto, importa afirmar de forma clara que as casas de abrigo devem constituir o último 
reduto de proteção, sendo essencial privilegiar a aplicação de medidas de coação que 
garantam o afastamento efetivo da pessoa agressora da vítima, incluindo, sempre que 
adequado, a aplicação de prisão preventiva. A proteção da vítima deve ser assegurada sem 
que recaia sobre esta o ónus de abandonar o seu contexto de vida. 

A fragilidade da autonomia económica continua a ser um dos principais fatores de 
permanência em contextos de violência, em resultado da morosidade e burocracia no 
acesso a apoios, da insuficiência dos montantes atribuídos e da ausência de mecanismos 
de resposta imediata. 

Acrescem falhas na articulação interinstitucional, traduzidas em comunicação 
insuficiente entre entidades, ausência de procedimentos uniformizados e sobreposição ou 
lacunas na intervenção e falta de formação especializada, o que compromete a eficácia da 
resposta global. 

No que respeita à proteção de crianças e jovens, persistem lacunas significativas. Nem 
sempre são reconhecidos como vítimas diretas, as respostas nem sempre são adequadas 
às suas necessidades específicas e falta acompanhamento especializado continuado. É 
crucial assegurar a articulação efetiva entre os processos de violência doméstica e os 
processos de regulação das responsabilidades parentais, garantindo uma comunicação 
eficaz entre ambos. Esta articulação é fundamental para proteger as vítimas e evitar 
situações em que seja necessário obter consentimento do/a progenitor/a agressor/a para 
a intervenção em respostas de apoio psicológico especializado dirigidas a crianças e 
jovens. 

Em síntese, a Associação Plano i reconhece o esforço legislativo em curso, mas sublinha 
que a eficácia da resposta à violência doméstica depende, sobretudo, da implementação 



 

efetiva das medidas, do reforço de recursos e de um compromisso político sustentado. É 
fundamental assegurar a aplicação célere e eficaz das medidas de proteção, melhorar os 
mecanismos de recolha e valorização da prova, reforçar a responsabilização das pessoas 
agressoras, investir em respostas de acolhimento especializadas, criar respostas 
estruturadas de autonomização após saída das casas de abrigo, garantir financiamento 
estável das estruturas da RNAVVD, assegurar a segurança de vítimas e profissionais, 
promover formação contínua de todos/as os/as intervenientes e reforçar a articulação 
entre entidades. 

Acresce sublinhar a importância estratégica da prevenção enquanto eixo estruturante de 
qualquer política pública eficaz no combate à violência doméstica (cf. ENIND, Convenção 
de Istambul). Torna-se fundamental investir de forma consistente na educação para a 
cidadania, para a igualdade e para a não discriminação, bem como na promoção de 
modelos de masculinidade não violentos, desde os primeiros níveis de ensino e ao longo 
de todo o percurso escolar. A intervenção preventiva deve ser contínua, integrada e 
sustentada, envolvendo escolas, comunidades, serviços públicos e organizações da 
sociedade civil, de modo a atuar sobre as causas estruturais da violência e não apenas 
sobre as suas consequências. Paralelamente, revela-se essencial a existência de um 
mecanismo formal e regular de recolha e análise de dados sobre a vitimização em Portugal, 
que permita produzir conhecimento sólido, atualizado e sistematizado, devendo ser 
promovida uma articulação efetiva entre academia, sociedade civil e a Administração 
Pública Central, de forma a assegurar uma base empírica robusta que sustente a definição, 
monitorização e avaliação das políticas públicas nesta área. 

A proteção das vítimas de violência doméstica exige mais do que legislação: exige uma 
aplicação efetiva, recursos adequados e uma resposta integrada, consistente e centrada 
na vítima. 

 


